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A pesca INN é uma das maiores causas da sobrepesca e uma 
barreira à gestão sustentável de recursos pesqueiros na 
região da SADC. A sobrepesca está a causar perdas 
económicas aos países da SADC, sendo que os mananciais 
sobrepescados sendo menos produtivos e contribuindo 
menos para a sócio-economia da região. Em casos de 
colapso do manancial, o efeito pode ser devastador para as 
comunidades costeiras que dependem destes recursos para a 
sua nutrição e rendimento.

A pesca INN na região da SADC é vista como de baixo risco e  
de grande recompensa pelos perpetradores, parcialmente 
por causa da fraca monitoria, controlo e vigilância (MCS) e 
fiscalização. A pesca ilegal beneficia aos operadores ilegais 
de varias formas, incluindo o não pagamento ou sonegação 
de impostos e taxas, e reduzindo os   custos operacionais 
resultantes do incumprimento dos padrões regulamentados. 
Contrariamente, para os pescadores legais, cria 
desvantagens injustas devido ao alto custo de cumprimentos 
dos requisitos legais, incluindo o pagamento de impostos e 
taxas.

A pesca INN é praticada ao longo de toda a região da SADC, 
por:

 Pescarias costeiras: usando dinamites, uso de redes
com malha pequena, e a pesca em habitats críticos/
proibidos/protegidos é comum, resultando na
destruição de habitats marinhos e biodiversidade
valiosos, que são essenciais para o funcionamento do
ecossistema  (ex. providenciando protecção costeira e
sendo o berçário para os peixes) e par o bem-estar das
comunidades costeiras;

 Pescarias em alto  mar: violação das zonas de pesca e
capturas não reportadas são comuns, igualmente, e
também ocorrem a fraude de documentos e de barcos,
escravatura moderna e outras práticas de negócios
ilegais, todos resultando, não apenas na destruição dos
mananciais de pescado, mas também contribuindo
para o crime organizado transnacional; e

As pescarias nos países da Comunidade para o 

Desenvolvimento da África Austral (SADC), 

incluindo pescarias marinhas e em águas 

interiores, geram uma variedade de benefícios 

virados para a nutrição e segurança alimentar,  

geração de rendimentos, emprego, receita 

nacional, exportações e divisas. Entretanto, a 

pesca ilegal, não declarada e não 

regulamentada (INN), que se estima custar à 

região da SADC cerca de 400 milhões de 

Dólares por ano, ameaça a saúde dos 

mananciais de recursos pesqueiros, distorce 

Mercados, mina a governação e ameaça o bem-

estar e o rendimento das comunidades 

costeiras.



Ignorância sobre as regras e regulamentos resulta na pesca 
ilegal que pode ser abordada através da conscientização e 
sensibilização, actividades organizadas ilegais mais sérias 
requerem uma resposta regional mais sistemática e 
cooperativa. Um exemplo claro pode ser o trabalho do FISH-
i Africa Task Force, que com investigação conjunta levada a 
cabo por oito países sobre a pesca ilegal na costa Ocidental 
do Oceano Indico, mostrou evidências sobre actividades 
ilegais no sector da indústria pesqueira. 

 Pescarias em águas interiores: o uso de artes de
pesca não sustentáveis e capturas não reportadas
constituem desafios sérios, enquanto o comércio
transfronteiriço contorna as alfandegas e ao
pagamento de impostos, negando o ganho de
receitas aos governos.

As evidências mostraram que a pesca ilegal sistemática, 
organizada e deliberada e que crimes associados são 
cometidos, incluindo a falsificação de documentos, 
corrupção, tráfico humano e defraudação da identificação de 
embarcações. 80% dos operadores ilegais, para além de 
violarem a legislação pesqueira, também violaram regras de 
segurança das embarcações, poluição, trabalho e segurança 
marítima e nacional, tais como o uso de embarcações 
pesqueiras para o contrabando de cargas ilegais (drogas, 
armas e animais selvagens).

Cooperação regional 
da SADC no MCS

Para garantir a produtividade e a 
sustentabilidade dos mananciais de pescado 
a longo termo na região da SADC, tais como 

de atum, espadarte, perca do nilo ou a 
pescada, bem como melhorar a conservação 

da biodiversidade e dos ecossistemas, um 
esforço regional coordenado de MCS é 

essencial para desenvolver operações 
pesqueiras complacentes.

 Em 2001, os Chefes de Estado endossaram o
Protocolo da SADC sobre a Pesca com o objectivo de
promover o uso responsável e sustentável dos
recursos vivos e do sistema aquático de forma a
melhorar a segurança alimentar, aliviar a pobreza,
garantir rendimentos, e gerar  oportunidades
económicas para a região. Para este propósito, o
protocolo inclui a necessidade dos Estados da SADC
de partilharem informação sobre a pesca, de
estabelecer um mecanismo de registo de
embarcações pesqueiras nacionais e internacionais e
de cooperar nos esforços de monitoria e controlo
relativos a exploração e partilha dos recursos
aquáticos.

Esforços de combate a pesca ilegal na região da SADC têm 
sido, historicamente, conduzidos por actividades nacionais 
de MCS que geralmente são impedidas por falta de 
capacidade humana, institucional, financeira e infra-
estrutural, e falta de cooperação sistemática entre as 
agências. No entanto, desde o início deste século, estão a 
decorrer esforços para mudar essa situação e criar uma 
abordagem mais coerente e cooperativa para lidar com a 
pesca INN na região.

Os maiores passos políticos para o alcance destes objectivos 
incluem:

O MCSCC Regional vai fornecer serviços aos estados e 
parceiros de cooperação da SADC, incluindo:

n O registo de embarcações de pesca e o sistema de
monitoramento regionais;

n O portal regional com informação sobre MCS de pesca,
incluindo dados de MCS de pesca e serviços de partilha
de informação;

n Vigilância da pesca e serviços de coordenação de
observadores regionais;

n Fiscalização da lei de Pescas e serviços legais de apoio;

n Serviços de apoio a implementação de Medidas do
Estado do Porto e;

n Serviços de apoio a capacitação em MCS nacional.

n Em Agosto de 2017, o Conselho de Ministros da SADC
aprovou uma Carta da SADC, que providencia o quadro
legal para o estabelecimento e operacionalização de uma
instituição que irá coordenar a  MCS na região da SADC,
preparando o terreno para o estabelecimento do Centro
Regional de Coordenação de MCS da SADC
(MCSCC Regional). Os Ministros do Ambiente e Recursos
Naturais, da Pesca e Aquacultura, e do Turismo da região
da SADC comprometeram-se, em Novembro de 2017, em
assinar a carta e aprovar o estabelecimento da Unidade
Interina de Gestão do Projecto (IPMU) de forma a avançar
com a operacionalização do Centro Regional

n Two more SADC Member States have indicated their rea-

diness to sign the Charter, this include the Democratic 

Republic of Congo and Zimbabwe.

n Since January 2019, the Mozambican government, 

which is hosting the Centre, has assigned staff to the 

IPMU, which in collaboration with the SADC IUU Task 

n Eight of the sixteen SADC Member States have signed the 

Charter, Angola, Eswatini, Lesotho, Mozambique, Nami-

bia, South Africa, United Republic of Tanzania and Zam-

bia. At least two thirds (eleven) of the SADC Member Sta-

tes need to sign the Charter for it to enter into force.

Current status of 
implementation of the 

SADC Charter and 
the MCSCC

Force has recently finalised the detailed Roadmap for 

operationalising the Regional MCSCC over the next three 

years. 

n Support to strengthen and assist the IPMU and its staff to 

develop mechanisms for the MCSCC was secured 

through funding from the German Government starting 

2019. This is implemented with support from WWF.

n On entry into force of the Charter, funding has been secu-

red from the World Bank to support the construction of 

the Centre in Maputo, Mozambique, and this currently 

requires two-thirds of SADC Member States to sign the 

Charter. The African Development Bank has also com-

mitted to support operations of the Centre once the Char-

ter enter into force.

n The SADC IUU Task Force, together with Kenya and 

Somalia (members of the FISH-i Africa Task Force) 

recommended to the SADC Ministers to incorporate the 

FISH-i Africa Task Force mechanisms into the Centre, 

which the Ministers subsequently approved during their 

meeting in June 2019 in Windhoek, Namibia. The coope-

ration and information sharing between these countries 

has provided proof of concept for regional cooperation to 

stop IUU fishing, based on a successful network with 

established tools and expertise that will enable the 

MCSCC to make rapid progress.

n The SADC Secretariat is developing a strategy for coope-

ration with the Indian Ocean Commission (IOC), as well 

as the inclusion of, Kenya and Somalia as cooperating 

partners in the activities of the Centre, as well as explo-

ring possible cooperative mechanism with the East Afri-

ca Community (EAC) and the Intergovernmental Autho-

rity on Development (IGAD).

(c) SADC Secretariat
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Following approval of the Charter for the 

establishment of the SADC MCSCC, and 

building on the commitment and 

leadership that the Southern African 

region has demonstrated in fighting IUU 

fishing, the following progress to 

operationalise the Centre has taken place:



While ignorance of rules and regulations causes illegal fis-
hing that can be addressed by awareness and sensitisation, 
more serious and organised illegal activities require a more 
systematic and cooperative region-wide response. An exam-
ple of this can be seen through the work of the FISH-i Africa 
Task Force, whose joint investigations, by eight countries, 

è Inland fisheries, the use of unsustainable fishing gear 
and the lack of reporting of catching are serious challen-
ges, while informal cross-border trade is used to circum-
vent customs and tax controls, denying governments of 
revenue. 

into illegal fishing in the Western Indian Ocean have provi-
ded evidence about illegal activity in the industrial fisheries 
sector. The evidence shows that systematic, organised and 
deliberate illegal fishing and associated crimes are commit-
ted, including document forgery, corruption, human 
trafficking and vessel identity fraud. 80% of the illegal 
operators in additional to violating fisheries legislation also 
violated rules in respect to vessel safety, pollution, labour 
and national and maritime security such as fishing vessels 
being used as a cover for smuggling of illicit cargo (drugs, 
arms, wildlife).

SADC regional 
cooperation in MCS

To secure long-term productivity and 

sustainability of fish stocks in the SADC 

region, such as tuna, swordfish, hake or Nile 

perch, as well as improve conservation of 

biodiversity and ecosystems, a regionally 

coordinated MCS effort is essential to 

develop compliant fishing operations.

n In 2001 SADC Heads of State endorsed the SADC Protocol 

on Fisheries with the objective to promote responsible and 

sustainable use of the living resources and aquatic ecosy-

stems in order improve food security, alleviate poverty, 

safeguard livelihoods and generate economic opportuniti-

es for the region. For this purpose, the Protocol, includes 

the need for SADC States to share fisheries information, 

establish a mechanism for the registration of international 

and national fishing vessels and to cooperate on the moni-

toring and control efforts related to the exploitation of 

shared aquatic resources. 

n The 2008 SADC Ministers of Marine Fisheries Statement 

of Commitment to Combat IUU Fishing is at the heart of 

the SADC countries efforts to strengthen their MCS 

systems and to support regional coordination, through the 

development of a regional MCS strategy and the set-up of a 

Major political steps towards this include: 

Efforts to stop illegal fishing in the SADC region have been 

historically driven by national MCS activities that are often 

hindered by a lack of human, institutional, monetary and 

infrastructure capacity, and a lack of systematic cooperation 

between agencies. However, since the turn of the century 

efforts have been ongoing to change this situation and to 

create a more coherent and cooperative approach to tackling 

IUU fishing in the region. 

n Regional fisheries surveillance and observer coordination 

services;

n Port State measures implementation support services; and

n A regional fisheries MCS information portal, including 

fisheries MCS data and information sharing services;

n A regional fishing vessel register and  a monitoring system; 

The Regional MCSCC will provide services to the SADC Sta-

tes and cooperating partners, and these are likely to include:

n Fisheries law enforcement and legal support services;

n National MCS capacity support services.

n In August 2017, the SADC Council of Ministers approved a 

SADC Charter, which provides the legal framework for esta-

blishment and operationalisation of an institution that will 

coordinate MCS in the SADC region, paving the ground for 

the establishment of the SADC Regional MCS Coordinati-

on Centre (Regional MCSCC). SADC Ministers for Envi-

ronment and Natural Resources, Fisheries and Aquacultu-

re, and Tourism, in November 2017, committed to signing 

the Charter and approved the establishment of the Interim 

Project Management Unit (IPMU) to advance the operatio-

nalisation of the Regional Centre. 

MCS Centre to effectively enable regional coordination to 

combat IUU fishing in SADC waters.

n Mais dois Estados Membros da SADC nomeadamente,
a República Democrática do Congo e Zimbabwe
manifestaram a sua prontidão para assinar a Carta.

n Desde Janeiro de 2019, o governo de Moçambique,
onde estará hospedado o Centro, nomeou pessoas para
trabalharem para a IPMU, que em colaboração com a
Força-Tarefa da SADC para a pesca INN finalizaram
recentemente o roteiro detalhado para a
operacionalização do  MCSCC Regional nos próximos
três anos.

n Oito dos dezasseis Estados Membros da SADC
assinaram a Carta, nomeadamente Angola, Eswatini,
Lesotho, Moçambique, Namíbia, África do Sul,
República Unida da Tanzânia e Zâmbia. Para que a
Carta entre em vigor, devem assinar pelo menos dois
terços dos Estados Membros da SADC

Estado actual de 
implementação da 

Carta da SADC e do 
MCSCC

n Apoio para o fortalecimento e assistência ao  IPMU e seu
pessoal para desenvolver os mecanismos do  MCSCC,
assegurado através do financiamento do Governo
Alemão desde 2019. Estes são implementados pelo
WWF.

n A Força-Tarefa da SADC para a pesca INN, juntamente
com Quénia e Somália (membros da Força-Tarefa do
FISH-i Africa) recomendaram aos Ministros da SADC  a
incorporação do mecanismo da Força-Tarefa do FISH-i
África no Centro, que foi aprovada pelos Ministros
durante a sua reunião de Junho 2019 em Windhoek,
Namíbia. A cooperação e partilha de informação entre
estes países já provou o conceito de cooperação regional
para acabar com a pesca INN, baseado numa rede bem
sucedida com instrumentos e conhecimento já
estabelecidos, o que possibilitará ao MCSCC fazer
progressos rapidamente.

n O secretariado da SADC está a desenvolver uma
estratégia de cooperação com a Comissão do Oceano
Indico (IOC), bem como a inclusão do Quénia e da
Somália nas actividades do Centro como parceiros de
cooperação nas actividades do Centro, assim como está a
explorar possíveis mecanismos de cooperação com a
Comunidade da África Oriental (EAC) e a Autoridade
Intergovernamental para o Desenvolvimento (IGAD).

n A Carta entrando em vigor, há financiamento garantido
pelo Banco Mundial para apoiar a construção do Centro
em Maputo, Moçambique, e para este efeito, é
necessário que dois terços dos Estados Membros da
SADC assinem a Carta. O Banco Africano para o
Desenvolvimento também comprometeu-se a apoiar as
operações do Centro assim que a Carta entre em vigor.
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Após a aprovação da Carta para o 
estabelecimento do MCSCC da SADC, e 

fortalecendo no comprometimento e 
liderança que a África Austral tem 

demonstrado na luta contra a pesca INN, 
foram levados a cabo os seguintes 

progressos visando a operacionalização 
do Centro
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Benefícios esperados 
do MCSCC Regional

O MCSCC Regional vai apoiar os 
estados a cumprirem as suas 

aspirações e compromissos 
relativos à pesca e outros alvos 

afins, incluindo:

 Pan-Africanos, a União Africana (UA), através da 
Estratégia de Reforma e Quadro de Políticas Pan-
Africanas para a Pesca e Aquacultura de 2014, 
identifica a conservação e o uso sustentável de 
recursos como objectivo chave para políticas. Um 
resultado chave que se espera para atingir este 
objectivo é: sistemas de MCS regionais efectivos e 
sustentáveis a operar em todas regiões através, entre 
outros, (a) de desenvolvimento e fortalecimento do 
quadro institucional de MCS na pesca em mar e em 
águas interiores para combater a pesca INN, (b) da 
melhoria da cooperação e colaboração regional para 
uma gestão sustentável das pescarias, (c) desenvolver 
e partilhar registos de embarcações de pesca 
autorizadas e ilegais e (d) aumentar a capacidade e 
estabelecer mecanismos, incluindo arranjos eficientes 
em custo-benefício e sustentáveis financeiramente, 
para uma cooperação regional efectiva em MCS e 
fiscalização

n Ao nível da região, muitos Estados da SADC são
membros de várias organizações regionais de pesca
(ORPs) que cooperam nas águas marinhas e interiores,
incluindo aquelas com mandato de conselheiras tal
como a Comissão das Pescas do Sudoeste do Oceano
Índico (SWIOFC); e as com mandato de gestão,
conhecidas como organizações regionais de gestão da
pesca (RFMOs). Existem cinco RFMOs chave com
importância para a região da SADC que incluem a
Comissão Internacional para a Conservação do Atum
Atlântico (ICCAT)

n Globalmente, os Objectivos de Desenvolvimento
Sustentável  (ODSs) definem as acções prioritárias
necessárias para um desenvolvimento sustentável, o
alvo 14.4 clama pelo fim da pesca INN e de práticas de
pesca destrutivas até 2020 e esta prioridade é reflectida
como um objectivo do MCSCC Regional. Para o sector
pesqueiro em particular há uma série de instrumentos
legais internacionais que, directa ou indirectamente,
visam acabar com pesca INN e estes incluem: a
Convenção das Nações Unidas (UN) sobre o Direito do
Mar de 1982; Acordo de Conformidade da Organização
para a Alimentação e Agricultura (FAO) de 1993;
Acordo das Nações Unidas sobre Mananciais
Pesqueiros de 1995; e o Acordo da FAO sobre Medidas
do Estado do  Porto (PSMA) de 2009.

O MCSCC regional vai apoiar a região da SADC, 
providenciando um futuro sustentável e seguro para os 
seus cidadãos contribuindo para uma pesca sustentável, 
que por sua vez irá contribuir para

n Comunidades Sustentáveis – o peixe constitui a fonte
primária de proteína e nutrientes essenciais nas dietas
humanas e contribui significativamente para a nutrição
e segurança alimentar nos países da SADC. Garantindo
os recursos pesqueiros irá criar uma resiliência para
enfrentar o crescimento populacional previsto e os
impactos das mudanças climáticas, e garantir não só os
benefícios nutricionais mas também criar emprego
para milhões de pessoas sendo que a maior parte dos
trabalhadores nos sectores de processamento e
comercialização são mulheres

A Comissão do Atum do Oceano Índico (IOTC); A 
Organização de Pesca do Lago Vitória (LVFO); A 
Organização das Pescarias do Atlântico Sudeste 
(SEAFO) e o Acordo de Pesca do Oceano Índico Sul 
(SIOFA). Estes organismos regionais adoptam 
medidas de conservação e gestão (CMMs) que são 
vinculativos aos seus membros e que requerem uma 
MCS robusta para assegurar a monitoria da 
implementação das CMMs. Outros organismos 
importantes incluem a Convenção da Corrente de 
Benguela (BCC), que é um Grande Ecossistema 
Marinho (LME) e a Autoridade do lago Tanganica 
(LTA), que é uma Organização Baseada no Lago 
(LBO). Os Termos e Condições Mínimos (MTCs) para 
o acesso a pesca adoptados recentemente na área de
competência da SWIOFC, reconhece a existência do
MCSCC como fundamental para o alcance do objectivo
de combater a pesca INN e melhorar a governação
pesqueira na sub-região

n Ecossistemas sustentáveis – a pesca não retira só as
espécies-alvo do ecossistema mas também pode afectar
as espécies não-alvo, incluindo espécies em extinção,
ameaçadas e protegidas tais como mamíferos
marinhos, aves, tubarões e raias vulneráveis. O
cumprimento de CMMs constitui um aspecto fulcral,
não apenas para acabar com a pesca ilegal, mas
também para garantir o controlo da poluição,
destruição de habitats e a remoção de espécies não-
alvo.

n Economias Sustentáveis – desenvolver uma economia
azul forte é fundamental para muitos países da SADC e
isto depende de um sector pesqueiro responsável e um
domínio marítimo seguro.  O MCSCC regional vai ter
um papel importante na efectivação destes aspectos e a
encorajar um maior investimento e desenvolvimento
no sector pesqueiro. Acabar com a incerteza e um
ambiente de negócios frágil, que é criado por corrupção
e outras actividades criminais, resultará num ambiente
equilibrado para um crescimento azul legal e
sustentável.

Operational and capacity 
development activities of 

the Regional MCSCC
Cooperation between national agencies and 

between neighbouring countries is at the 

heart of stopping illegal fishing. 

n Monitoring of vessel movements, to provide oversight and 

a coordinated approach to tracking fishing and carrier 

vessel activity;

n Recording fishing vessel information in a regional vessel 

registry or record, to include all registered and licensed 

vessels within the SADC region and cooperating partner 

waters, to provide a central repository for this information 

that would link to the FAO Global Record;

n Coordinating the sharing of assets, including patrol ves-

sels, planes and observers, to increase efficiency and 

reduce costs;

n Coordinating cooperative actions, to increase the opportu-

nities for regional action against regional perpetrators;

n Gathering and analysis of information and intelligence, to 

enable oversight of activities and areas of non-compliance; 

n Assessing risk associated with vessels, owners and opera-

tors, to enable targeting of enforcement resources;

n Providing background reports, to facilitate risk assessment 

on vessels applying for licences to support decision making 

on allowances of fishing licences; 

The Regional MCSCC will provide a cost-effective mecha-

nism to support this operational cooperation, and this will 

includ

n Facilitating the sharing and cross checking of fisheries 

information, between members and partners, to include 

the inspection information and vessel photos towards the 

identification and prosecution of illegal operators; and

n Coordinating and collaborating with other regional entiti-

es and partners, to strengthen the region in tackling trans-

national organised crime and to play a role in global pro-

cesses.

n Sharing lessons and tools in MCS, between countries and 

also between fisheries, especially between coastal fisheries 

and inland fisheries providing opportunities to stop illegal 

fishing generally and particularly to disrupt transit routes 

for other illicit trade; 

Capacity is essential to both national and regional activities 

to enhance MCS and is key to stopping illegal fishing. The 

Regional MCSCC will provide support nationally and oppor-

tunities regionally to strengthen SADC capacity for MCS, this 

will include:

n Providing technical capacity support, to check on the lega-

lity of operators, vessels and incidents through notificati-

ons on vessel movements. 

n Training to develop expertise, both through training work-

shops and field work and on-the-job training, including 

training of trainers, especially in the use of new technologi-

es, standard operating procedures and bespoke tools deve-

loped to support MCS in the SADC region; and

n Mentoring by MCSCC staff, will increase efficiency of 

national MCS through capacity building and support in 

operational work;
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n



Expected benefits from 
the Regional MCSCC 

The Regional MCSCC will support 

States to fulfil their aspirations and 

commitments towards fisheries and 

related targets, these include:

n Pan-Africa, the African Union (AU) through the 2014 

Pan-African Policy Framework and Reform Strategy for 

Fisheries and Aquaculture identify conservation and sus-

tainable resource use as a key policy objective. A key out-

come expected to lead to this objective is: effective and 

sustainable regional MCS systems operating in all regions 

through, inter alia, (a) developing and strengthening the 

institutional framework for MCS for both marine and 

inland fisheries for combating IUU fishing, (b) improving 

regional cooperation and collaboration for sustainable 

fisheries management, (c) developing and sharing regis-

ters of authorised fishing and illegal fishing vessels and (d) 

enhancing capacities and establishing mechanisms inclu-

ding cost-effective and sustainable financial, arrange-

ments for effective regional cooperation in MCS and 

enforcement.

n Regionally, many SADC States are members of various 

regional fisheries bodies (RFBs) that cooperate for shared 

marine and inland waters, these include those with an 

advisory mandate like the South West Indian Ocean Fis-

heries Commission (SWIOFC); and those with a manage-

ment mandate, known as regional fisheries management 

organisations (RFMOs). There are five key RFMOs impor-

tant to the SADC region and they include the International 

Commission for Conservation of Atlantic Tunas (ICCAT); 

n Globally, the Sustainable Development Goals (SDGs) set 

the priority actions required for sustainable development, 

target 14.4 calls for an end to IUU fishing and destructive 

fishing practices by 2020, and this priority is reflected as 

an objective of the Regional MCSCC. For the fisheries 

sector in particular there are a range of international 

legally binding instruments that directly or indirectly aim 

to stop IUU fishing and these include: the 1982 United 

Nations (UN) Convention on the Law of the Sea; the 1993 

Food and Agriculture Organization (FAO) Compliance 

Agreement; the 1995 UN Fish Stocks Agreement; and the 

2009 FAO Agreement on Port State Measures (PSMA). 

The Regional MCSCC will assist the SADC region, in provi-

ding a sustainable and secure future for its citizens by con-

tributing to sustainable fisheries, which in turn will contri-

bute towards:

n Sustainable communities - fish provides a primary source 

of protein and essential nutrients in human diets and 

makes a significant contribution to the nutrition and food 

security in SADC countries. Safeguarding fisheries 

resources will create resilience to deal with the anticipa-

ted population growth and impacts of climate change, 

and ensure not only nutritional benefits but also provide 

employment for millions of people with many of those 

employed, particularly in the processing and marketing 

sector being women.

the Indian Ocean Tuna Commission (IOTC); the Lake 

Victoria Fisheries Organization (LVFO); the South East 

Atlantic Fisheries Organization (SEAFO) and the South 

Indian Ocean Fisheries Agreement (SIOFA). These regio-

nal bodies adopt fisheries conservation and management 

measures (CMMs) that are binding on their members and 

that require robust MCS to ensure monitoring of the 

CMMs implementation. Other regional bodies of impor-

tance include the Benguela Current Convention (BCC), 

which is a large marine ecosystem (LME) and the Lake 

Tanganyika Authority (LTA), which is a lake based orga-

nization (LBO). The recently adopted Minimum Terms 

and Conditions (MTCs) for fishing access in the South 

West Indian Ocean Fisheries Commission (SWIOFC) 

area of competence recognise the existence of MCSCC as 

fundamental to achieving the goal of combating IUU fis-

hing and improving fisheries governance in the sub-

region. 

n Sustainable economies - developing stronger blue econo-

mies is key to many SADC countries and this relies on a 

compliant fisheries sector and a secure maritime domain. 

The Regional MCSCC will play an important role in deli-

vering these and encouraging greater investment and 

development in the fisheries sector. Removing the uncer-

tainty and poor business environment that corruption 

and other criminal activity create, will result in a level pla-

ying field for legal and sustainable blue growth. 

n Sustainable ecosystems - fishing not only removes the 

targeted species from the ecosystem but it can also affect 

non-targeted species, including endangered, threatened 

and protected species such as vulnerable marine mam-

mals, birds, shark and ray species. Complying to CMMs is 

a key aspect of not only stopping illegal fishing, but ensu-

ring oversight of pollution, destruction of habitats and 

removal of non-targeted species. 

Actividades operacionais 
e de desenvolvimento de 

capacidade do MCSCC 
Regional

A Cooperação entre as agências nacionais e 
entre os países vizinhos é o coração para o 

fim da pesca ilegal

n Monitoramento dos movimentos de embarcações,
garantindo a supervisão e uma abordagem coordenada
para rastrear as actividades de embarcações pesqueiras
e de transporte;

n Avaliar o risco associado com as embarcações, seus
proprietários, operadores para permitir foco no uso de
recursos de fiscalização;

n Recolha e análise de informação e inteligência, para
permitir o controlo das actividades e de áreas de não
cumprimento;

n Providenciar relatórios do histórico, para facilitar a
avaliação de riscos das embarcações que aplicam para
uma licença para auxiliar a tomada de decisão na
concessão de licenças de pesca;

n Registar a informação sobre embarcações de pesca,
num registo regional de embarcações, para incluir
todas as embarcações registadas ou licenciadas dentro
da região da SADC e nas águas dos parceiros de
cooperação para fornecer um repositório central  para
esta informação , que deverá estar ligada ao Registo
Global da FAO;

n Coordenar a partilha dos activos ou meios, incluindo
barcos de patrulha, meios aéreos e observadores para
incrementar a eficiência e reduzir os custos;

n Coordenar as acções de cooperação, para incrementar
as oportunidades para as acções regionais contra os
perpetradores;

O MCSCC regional providenciará um mecanismo de 
custo efectivo para apoiar esta cooperação operacional, 
que incluirá:

n Facilitar a partilha e cruzamento de informação
pesqueira, entre membros e parceiros, para incluir a
informação de inspecção e fotos das embarcações para
identificar e processar operadores ilegais e;

n Coordenar e colaborar com outras entidades e parceiros
regionais, para fortalecer a região no ataque ao crime
organizado transnacional e para jogar um papel
importante nos processos globais.

A capacidade é essencial, tanto para as actividades a nível 
nacional como para as a nível regional, para melhorar a 
MCS e para travar a pesca ilegal. O MCSCC regional vai 
providenciar suporte a nível nacional e oportunidades 
regionais para fortalecer a capacidade em MCS na região 
da SADC no concernente a, e estas  serão
n Partilha de lições e ferramentas de MCS, entre países e

também entre pescarias, especialmente entre pescarias
costeiras e de águas interiores proporcionando
oportunidades para travar a pesca ilegal, em geral, e em
particular interromper as rotas de trânsito para outro
tipo de comércio ilícito;

n Acompanhamento prestado pelos trabalhadores do
MCSCC,  irá aumentar a eficiência nacional de MCS
através da capacitação e suporte no trabalho
operacional;

n Treinamento para desenvolver o conhecimento, tanto
através de workshops de formação e trabalho de campo
como por capacitação no trabalho, incluindo
treinamento de formadores, especialmente no uso de
novas tecnologias, procedimentos operacionais
padronizados e ferramentas personalizadas
desenvolvidas para apoiar a MCS na região da SADC e;

n Apoio técnico, para verificar a legalidade dos
operadores, embarcações e incidentes através da
notificação da movimentação das embarcações.
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Sobre a SADC 
Os objectivos principais da SADC são de alcançar desenvolvimento, paz e 
segurança, aliviar a pobreza, melhorar o padrão e qualidade de vida das 
pessoas da África Austral, e apoiar os socialmente desfavorecidos através da 
integração regional, construir princípios democráticos e o desenvolvimento 
equitativo e sustentável. Para mais informação, consulte: www.sadc.int 

Sobre a FISH-i Africa 
Une oito países costeiros do Este de África ao longo do Oceano Indico 
Ocidental, é uma aliança que está a mostrar que a cooperação regional, 
junto com análise dedicada e conhecimento técnico, pode fazer com que as 
capturas ilegais não cheguem ao mercado, e prevenir com que os operadores 
ilegais realizem as suas actividades lucrativas sem nenhuma barreira. FISH-
i África é uma iniciativa do Stop Illegal Fishing e uma equipa de 
coordenação composta por SIF, NFDS e TMT. Para mais informação, 
consulte: 
www.stopillegalfishing.com and www.fish-i-africa.org
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O WWF trabalha para cuidar dos nossos recursos naturais - oceanos, terra e 
a vida silvestre – para que possamos continuar a beneficiar de alimentos, 
água e clima saudável. É a organização independente de conservação líder 
mundial, que promove a construção de um futuro equitativo e sustentável. 
Para mais informação, consulte: 
www.panda.org or www.wwf.org.mz
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